
RECURSO ESPECIAL Nº 2206176 - RS(2024/0415228-0)

RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
RECORRENTE : ORBINVEST PARTICIPACOES E NEGOCIOS LTDA
ADVOGADOS : RAQUEL RUARO DE MENEGHI MICHELON - RS048145

KEVIN NUNES DA SILVA - RS122826
JANE CRISTINA FERREIRA - RS049135

RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL.
FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS DECORRENTES DA
EXTINÇÃO DA EXECUÇÃO FISCAL PELA PRESCRIÇÃO
INTERCORRENTE. NÃO CABIMENTO. ACÓRDÃO RECORRIDO EM
SINTONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. PRINCÍPIO DA
CAUSALIDADE. REVISÃO DAS CONCLUSÕES ADOTADAS NA
ORIGEM. REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA N. 7 DO STJ.
RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA
EXTENSÃO, DESPROVIDO.

1. Cuidam os autos da possibilidade de condenação da União em
honorários advocatícios.

2. O acórdão recorrido se alinhou à orientação jurisprudencial do STJ
de que, "[...] em caso de reconhecimento da prescrição intercorrente, em
virtude da aplicação do princípio da causalidade, é incabível a condenação do
ente público ao pagamento de honorários sucumbenciais" (AgInt nos EDcl no

 relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, SegundaAREsp n. 2.637.014/RS,
Turma, julgado em  DJEN de . Na mesma linha: AgInt no 28/5/2025,  2/6/2025)

 relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma,REsp n. 2.101.827/RJ,
julgado em  DJe de  AgInt no 8/4/2024,  11/4/2024;  AREsp n. 2.260.044/RS,
relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em

 DJe de 1º/27/11/2023, 12/2023.
3. Ademais, não prospera a alegação da parte recorrente de que "[...]

o superveniente reconhecimento da prescrição intercorrente não tem o condão
de afastar a prévia declaração de nulidade do título que lastreia a execução
fiscal [...]" (fl. 394). Isso porque a Corte  asseverou expressamente que a quo
houve a interposição de recurso contra a sentença de procedência nos
embargos (fl. 308) e que foi, de fato, a prescrição intercorrente o motivo da
extinção da execução fiscal.

4. Fixada a premissa quanto à correta aplicação do princípio da
causalidade, rever as conclusões adotadas pelas instâncias de origem
demanda reexame dos elementos fático-probatórios dos autos, o que é vedado
na via especial, ante o óbice da Súmula n. 7 do STJ.

5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão,
desprovido.

              

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os Ministros da
SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de  a  por 05/02/2026  11/02/2026,
unanimidade, conhecer parcialmente do recurso, mas lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro
Teodoro Silva Santos.

Os Srs. Ministros Afrânio Vilela, Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura e Marco Aurélio
Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.
 
                    Brasília, .12 de fevereiro de 2026

 

MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 2206176 - RS (2024/0415228-0)

RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
RECORRENTE : ORBINVEST PARTICIPACOES E NEGOCIOS LTDA
ADVOGADOS : RAQUEL RUARO DE MENEGHI MICHELON - RS048145
  KEVIN NUNES DA SILVA - RS122826
  JANE CRISTINA FERREIRA - RS049135
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL.
FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS DECORRENTES DA
EXTINÇÃO DA EXECUÇÃO FISCAL PELA PRESCRIÇÃO
INTERCORRENTE. NÃO CABIMENTO. ACÓRDÃO RECORRIDO EM
SINTONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. PRINCÍPIO DA
CAUSALIDADE. REVISÃO DAS CONCLUSÕES ADOTADAS NA
ORIGEM. REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA N. 7 DO STJ.
RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA
EXTENSÃO, DESPROVIDO.

1. Cuidam os autos da possibilidade de condenação da União em
honorários advocatícios.

2. O acórdão recorrido se alinhou à orientação jurisprudencial do STJ
de que, "[...] em caso de reconhecimento da prescrição intercorrente, em virtude
da aplicação do princípio da causalidade, é incabível a condenação do ente
público ao pagamento de honorários sucumbenciais" (AgInt nos EDcl no

 relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, SegundaAREsp n. 2.637.014/RS,
Turma, julgado em  DJEN de . Na mesma linha: AgInt no 28/5/2025,  2/6/2025)

 relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma,REsp n. 2.101.827/RJ,
julgado em  DJe de  AgInt no 8/4/2024,  11/4/2024;  AREsp n. 2.260.044/RS,
relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 27/11/2023,
DJe de 1º/12/2023.

3. Ademais, não prospera a alegação da parte recorrente de que "[...] o
superveniente reconhecimento da prescrição intercorrente não tem o condão de
afastar a prévia declaração de nulidade do título que lastreia a execução fiscal
[...]" (fl. 394). Isso porque a Corte  asseverou expressamente que houve a a quo
interposição de recurso contra a sentença de procedência nos embargos (fl. 308)
e que foi, de fato, a prescrição intercorrente o motivo da extinção da execução
fiscal.

4. Fixada a premissa quanto à correta aplicação do princípio da
causalidade, rever as conclusões adotadas pelas instâncias de origem demanda
reexame dos elementos fático-probatórios dos autos, o que é vedado na via
especial, ante o óbice da Súmula n. 7 do STJ.
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5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão,
desprovido.

              

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto por ORBINVEST PARTICIPACOES E
NEGOCIOS LTDA, contra acórdão proferido pelo TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL
DA 4ª REGIÃO, no julgamento da Apelação Cível n. 5005717-89.2011.4.04.7107/RS, cuja
ementa é a seguir transcrita (fl. 309):

          
EXECUÇÃO FISCAL. EXTINÇÃO. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE.

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.
Demonstrado que a execução fiscal foi extinta pela prescrição intercorrente e

considerando que não houve equívoco quanto ao ajuizamento do feito executivo, não
há fundamento para se condenar o exequente ao pagamento de honorários
advocatícios, em face do princípio da causalidade.

       
Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (fls. 330-332).
Irresignada, a recorrente interpôs recurso especial, com fulcro no

 alíneas  e  da CF, no qual alega que houve, além de divergênciaart. 105, inciso III,  a  c,
jurisprudencial, violação do  § 10, do CPC. Aduz, em suma, que a União deve ser art. 85,
condenada ao pagamento de honorários sucumbenciais, tendo em vista os seguintes
argumentos (fls. 394-401):

      
[...]
Ora, tendo sido afastados os honorários fixados nos Embargos à Execução,

em decisão transitada em julgado, imperiosa é a condenação da União ao pagamento
de honorários no presente feito, eis que o superveniente reconhecimento da prescrição
intercorrente não tem o condão de afastar a prévia declaração de nulidade do título que
lastreia a execução fiscal, não podendo servir como meio de eximir o Fisco da
obrigação de responder por uma execução indevida. O que ocorreu, na verdade, foi a
desistência da execução fiscal pela parte exequente diante do cancelamento das
CDAS, utilizando-se, o Fisco, do argumento da prescrição intercorrente como forma
de eximir-se da obrigação sucumbencial, o que não pode ser chancelado por essa MM.
Corte Superior.

[...]
Desse modo, verifica-se que a jurisprudência desta Corte Superior está

pacificada, de forma favorável à pretensão da parte Recorrente, merecendo provimento
o presente recurso especial, a fim de que haja a fixação de honorários advocatícios,
observando-se o disposto no § 10º, do  do CPC (princípio da causalidade), art. 85,
adequando-se o acórdão recorrido à jurisprudência pacífica dessa Corte.

[...]
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Contrarrazões às fls. 472-481.
Decisão de inadmissibilidade às fls. 484-487, o que ensejou a interposição do

agravo de fls. 495-502. Posteriormente, foi determinada a sua conversão em recurso
especial, "sem prejuízo da aferição dos requisitos de admissibilidade, a ser realizada em
momento processual oportuno" (fl. 522).

É o relatório.

VOTO

Cuidam os autos acerca da possibilidade de condenação da União em honorários
advocatícios.

O Tribunal de origem, ao dirimir a controvérsia, consignou (fls. 307-308, sem
grifos no original):

                
[...]
No caso em tela, o presente executivo fiscal foi proposto em 15/07/2011

(1.3), objetivando a cobrança de dívida inscrita sob os nº 00 7 1100 0056-82 (1.2) e 00
6 1100 0585-50 (1.1).

A executada ofereceu exceção de pré-executividade (6.1), que foi rejeitada
(13.1).

A executada então indicou bem imóvel à penhora (24.1), tendo a constrição
sido formalizada por meio de auto de penhora e depósito (41.2).

Opostos embargos à execução, foram julgados procedentes (processo
5014025- 75.2015.4.04.7107/RS, evento 59, SENT1). Em segundo grau, a apelação
foi considerada parcialmente prejudicada, em razão da perda do objeto em relação aos
valores discutidos na execução fiscal, por conta dos cancelamentos das CD As
administrativamente pela prescrição intercorrente. Em relação à parte não prejudicada,
a apelação foi provida para afastar a condenação da exequente em honorários
advocatícios (processo 5014025-75.2015.4.04.7107/TRF4, evento 8, RELVOTO2).

A União informa que houve o reconhecimento administrativo da
prescrição intercorrente para a cobrança do(s) débito(s) em execução (101.1).

Nesse contexto, esta Corte, na sistemática do  do CPC, firmou o art. 942
entendimento de que não cabe a condenação da Fazenda Nacional ao pagamento de
honorários advocatícios ao procurador da parte executada quando a execução fiscal é
extinta em razão da prescrição intercorrente, independentemente da concordância ou
não da exequente com a extinção do feito (TRF4, AC 5008580-52.2023.4.04.9999,
PRIMEIRA TURMA, Relator ALEXANDRE ROSSATO DA SILVA ÁVILA,
juntado aos autos em . 10/11/2023)

[...]
Sendo a prescrição intercorrente o motivo da extinção, não há falar na

condenação da União ao pagamento de honorários advocatícios.
[...]
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Ao assim decidir, o acórdão recorrido se alinhou à orientação jurisprudencial do

STJ de que, "[...] em caso de reconhecimento da prescrição intercorrente, em virtude da
aplicação do princípio da causalidade, é incabível a condenação do ente público ao
pagamento de honorários sucumbenciais" (AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.637.014/RS,
relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Segunda Turma, julgado em  DJEN de 28/5/2025,

.2/6/2025)
Na mesma linha, confiram-se:
          

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO
FISCAL. PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. DESPACHO CITATÓRIO
PROLATADO ANTES DA LC N. 118/2005.  DO CTN. HIPÓTESE ART. 174
DIVERSA DO  DA LEF. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. ART. 40
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE.
FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS DECORRENTES DA
EXTINÇÃO DA EXECUÇÃO FISCAL PELA PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE.

I - Na origem, trata-se de embargos à execução fiscal, alegando, em suma, a
irregularidade na desconsideração da personalidade jurídica, a ilegitimidade passiva do
sócio incluído no polo passivo, bem assim a inexistência de dissolução irregular da
empresa executada; a impenhorabilidade do valor bloqueado por meio do sistema
Sisba jud, uma vez que inferior a 40 salários-mínimos e, por fim, a ocorrência de
prescrição intercorrente nos autos da correlata execução fiscal. Na sentença o pedido
foi julgado improcedente. No Tribunal , a sentença foi reformada para dar parcial a quo
provimento, declarando extinta a pretensão executória referente aos Autos n. 0523980-
13.2001.4.02.5101, tornando sem efeito todas as medidas constritivas decretadas na
execução fiscal em desfavor do recorrente, nos termos do voto do relator, nos termos
do relatório, votos e notas de julgamento que ficam fazendo parte integrante do
presente julgado.

[...]
III - A pretensão da recorrente de fixação de honorários sucumbenciais

decorrentes da extinção da execução fiscal pela prescrição intercorrente, portanto, não
comporta provimento, estando compatível com a jurisprudência desta Corte o acórdão
de origem prolatado nesse sentido.

IV - Agravo interno improvido.
(AgInt no  relator Ministro Francisco Falcão, Segunda REsp n. 2.101.827/RJ,

Turma, julgado em  DJe de ) 8/4/2024,  11/4/2024.
    
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM

RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE.
ACÓRDÃO RECORRIDO PELA NÃO CONDENAÇÃO DA PARTE EXEQUENTE
EM HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 DO

 NÃO OCORRÊNCIA. CONCLUSÃO EM CONFORMIDADE COMCPC/2015.
PACÍFICA ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL DO STJ.
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1. Tendo  o  recurso  sido  interposto  contra  decisão  publicada  na
vigência  do  Código  de  Processo  Civil  de  2015,  devem  ser  exigidos  os
requisitos  de  admissibilidade  na  forma  nele  previsto,  conforme  Enunciado
Administrativo  n. 3/2016/STJ.

2. Não há violação dos arts. 489 e 1.022 do  quando o órgão CPC/2015
julgador, de forma clara e coerente, externa fundamentação adequada e suficiente à
conclusão do acórdão embargado.

3. O reconhecimento da ocorrência de prescrição intercorrente não admite a
condenação da Fazenda Pública nos honorários advocatícios de sucumbência, tendo
em vista não ser a Fazenda exequente a responsável pelo ajuizamento da ação (mas a
devedora) nem pela não localização do devedor ou de seus bens. Precedentes.

4. Agravo interno não provido.
(AgInt no  relator Ministro Benedito Gonçalves, AREsp n. 2.260.044/RS,

Primeira Turma, julgado em  DJe de 1º/12/2023.) 27/11/2023,
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.

EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. HONORÁRIOS EM
FAVOR DO EXECUTADO. DESCABIMENTO. CAUSALIDADE. AUSÊNCIA DE
SUCUMBÊNCIA DO EXEQUENTE. PRECEDENTES.

1. "O reconhecimento da ocorrência de prescrição intercorrente pela não
localização de bens do devedor não autoriza a condenação da Fazenda Pública ao
pagamento de honorários sucumbenciais do advogado, ainda que oferecida exceção de
pré-executividade, porquanto, nessa hipótese, a exequente não pode ser
responsabilizada pelo ajuizamento da ação executiva nem pela não localização do
devedor ou de seus bens" (AgInt no  relatora Ministra Regina REsp n. 2.043.671/SE,
Helena Costa, Primeira Turma, julgado em  DJe de ) 2/5/2023,  4/5/2023.

2. Agravo interno não provido.
(AgInt no  relator Ministro Mauro Campbell Marques, REsp n. 2.075.277/RJ,

Segunda Turma, julgado em  DJe de ) 9/10/2023,  11/10/2023.
 
PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO

INTECORRENTE. CUSTAS PROCESSUAIS. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS
SUCUMBENCIAIS. PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. DESPROVIMENTO DO
AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.
IMPOSSIBILIDADE DE FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS
DECORRENTES DA EXTINÇÃO DA EXECUÇÃO FISCAL PELA PRESCRIÇÃO
INTERCORRENTE. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DO
ENUNCIADO DA SÚMULA N. 211/STJ.

[...]
II - O princípio da causalidade, como parâmetro norteador da definição

quanto ao cabimento ou não de honorários de sucumbência, conduz a análise desta
Corte em diversas hipóteses semelhantes, afastando-se, regra geral, a condenação do
credor em razão da extinção anômala do feito executivo quando a parte devedora
tenha dado causa à demanda. Observem-se, nesse sentido, os seguintes precedentes:
AgInt nos EDcl no  relator Ministro Marco Buzzi, Quarta AREsp n. 1.958.233/GO,
Turma, julgado em  DJe de  AgInt no AgInt no AgInt nos EDcl 3/10/2022,  6/10/2022;
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no  relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em AREsp n. 1.613.332/SP,
 DJe de  AgInt no AgInt no  relatora26/9/2022,  29/9/2022;  AREsp n. 2.037.941/PR,

Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em  DJe de 26/9/2022,
30/9/2022.

III - A pretensão da recorrente de fixação de honorários sucumbenciais
decorrentes da extinção da execução fiscal pela prescrição intercorrente, portanto, não
comporta provimento, estando compatível com a jurisprudência desta Corte o acórdão
de origem prolatado nesse sentido.

[...]
VI - Agravo interno improvido.
(AgInt no  relator Ministro Francisco Falcão, Segunda REsp n. 2.047.741/PR,

Turma, julgado em  DJe de ) 19/6/2023,  22/6/2023.
       
Ademais, não prospera a alegação da parte recorrente de que "[...] o

superveniente reconhecimento da prescrição intercorrente não tem o condão de afastar a
prévia declaração de nulidade do título que lastreia a execução fiscal [...]" (fl. 394). Isso
porque a Corte  asseverou expressamente que houve a interposição de recurso contra a quo
a sentença de procedência nos embargos (fl. 308) e que foi, de fato, a prescrição
intercorrente o motivo da extinção da execução fiscal.

Fixada a premissa quanto à correta aplicação do princípio da causalidade, rever
as conclusões adotadas pelas instâncias de origem demanda o reexame dos elementos
fático-probatórios dos autos, o que é vedado na via especial, ante o óbice da
Súmula n. 7/STJ.

A propósito:
         

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE.
HONORÁRIOS ADVOCATICIOS. PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. QUESTÃO
ATRELADA AO REEXAME DE MATÉRIA DE FATO. ÓBICE DA
SÚMULA 7/STJ.

1. "Esta Corte de Justiça já se manifestou no sentido de que, pelo princípio da
causalidade, é incabível a condenação em honorários nos casos de extinção da
execução pela prescrição intercorrente em decorrência da ausência de localização de
bens do executado" (AgInt no  Rel. Ministro OG FERNANDES, AREsp 1532496/SP,
SEGUNDA TURMA, julgado em  DJe . 18/02/2020,  27/02/2020)

2. O reexame de matéria de prova é inviável em sede de recurso especial (
.Súmula 7/STJ)

3. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no  relator Ministro Mauro AREsp n. 2.344.980/SP,

Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em  DJe de ) 11/3/2024,  14/3/2024.
 
RECURSO ESPECIAL. EMPRESARIAL. RECUPERAÇÃO JUDICIAL.

NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. AUSÊNCIA. RECUPERANDA.
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EXECUÇÃO. EXTINÇÃO. HONORÁRIOS.  COOBRIGADOS. SÚMULA 7/STJ.
PROSSEGUIMENTO. PLANO DE RECUPERAÇÃO. GARANTIAS. SUPRESSÃO.
SUSPENSÃO. CONSENTIMENTO. CREDOR TITULAR. NECESSIDADE. COISA
JULGADA. INAPLICABILIDADE.

[...]
2. Não foram fixados honorários na origem em razão da incidência do

princípio da causalidade. Rever esse entendimento para acolher a pretensão da
recorrente para fixação de honorários em seu favor exigiria o revolvimento de fatos e
provas, o que encontra óbice na Súmula nº 7/STJ.

[...]
7. Recurso especial parcialmente conhecido e não provido.
(  relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, TerceiraREsp n. 2.208.256/MT,

Turma, julgado em  DJEN de ) 12/8/2025,  18/8/2025.
 
PROCESSO CIVIL. TRIBUTÁRIO. COMPENSAÇÃO TRIBUTÁRIA.

NÃO OCORRÊNCIA DE NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.
POSSIBILIDADE DE SUBMETER AO PODER JUDICIÁRIO A ANÁLISE DE
COMPENSAÇÃO TRIBUTÁRIA. TEMA N. 118/STJ. REFLEXOS.
IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DE PROVAS. COMPETÊNCIA DA
INSTÂNCIA ORDINÁRIA. SÚMULA N. 7 STJ.

[...]
V - Não é possível revisitar a conclusão da Corte de origem quanto à

determinação da sucumbência. Fixada a premissa quanto à aplicação do princípio da
causalidade da demanda para definição quanto ao cabimento de honorários de
sucumbência, rever as circunstâncias fáticas assentadas pelas instâncias de origem
demandaria o necessário o reexame dos elementos fático-probatórios postos nos autos,
o que é vedado no âmbito estreito do recurso especial. Incide na hipótese a
Súmula n. 7/STJ.

VI - Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, improvido.
(  relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma,REsp n. 2.182.591/RJ,

julgado em  DJEN de ) 18/3/2025,  25/3/2025.
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO

DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. TUTELA ANTECIPADA EM CARÁTER
ANTECEDENTE. ADITAMENTO. TEMPESTIVIDADE. HONORÁRIOS
SUCUMBENCIAIS. PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. DISTRIBUIÇÃO.
SÚMULAS N. 7, 83 E 211 DO STJ E 283 E 284 DO STF. MULTA DO  § ART. 1026,
2º, DO CPC. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ. AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO.

[...]
4. "A análise da pretensão recursal sobre a distribuição do ônus da

sucumbência, aplicação do princípio da causalidade e o valor dos honorários
advocatícios demanda o reexame do conjunto fático-probatório, o que é inviável nesta
via especial, ante o teor da " (AgInt no  relator Súmula 7/STJ  AREsp n. 1.254.829/SP,
Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe de . 30/9/2019)

[...]
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6. Agravo interno desprovido.
(AgInt no  relator Ministro João Otávio de Noronha, AREsp n. 1.656.159/DF,

Quarta Turma, julgado em  DJe de ) 4/11/2024,  6/11/2024.
         
Ante o exposto, CONHEÇO PARCIALMENTE do recurso especial, e nessa

extensão, NEGO-LHE PROVIMENTO.
Sem honorários recursais, pois ausente condenação em verba de sucumbência,

em favor do advogado da parte ora recorrida, nas instâncias ordinárias.
É como voto.              
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

REsp 2.206.176 / RS
Número Registro: 2024/0415228-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50057178920114047107

Sessão Virtual de  a 05/02/2026  11/02/2026

 Relator

Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

 Secretário

Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ORBINVEST PARTICIPACOES E NEGOCIOS LTDA
ADVOGADOS : JANE CRISTINA FERREIRA - RS049135

RAQUEL RUARO DE MENEGHI MICHELON - RS048145
KEVIN NUNES DA SILVA - RS122826

RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - DÍVIDA ATIVA (EXECUÇÃO FISCAL)

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou05/02/2026  11/02/2026,

provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.
Os Srs. Ministros Afrânio Vilela, Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura e

Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Teodoro Silva Santos.

 

Brasília, 11 de fevereiro de 2026
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